[image: image1.emf]

EMENDA Nº 362, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Artigo 1º - Inclua-se dispositivo, que passará a ser o artigo 15 do Projeto de Lei nº 529 de 2020, renumerando-se os demais, com a seguinte redação

“Artigo 15 – O disposto no artigo 14 não se aplica à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, para a qual incidirão as regras previstas no presente artigo.

“§ 1º - Os órgãos diretivos FAPESP ficam autorizados a transferir à Secretaria da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo a gestão de recursos financeiros de que tenha disponibilidade, excetuados aqueles decorrentes do repasse de que trata o artigo 271 da Constituição do Estado de São Paulo.
“§ 2º - Os recursos financeiros de que trata o caput serão transferidos à Conta Única do Tesouro Estadual, escriturados em conta especial, e se tornarão disponíveis para cobertura das despesas constantes da Lei Orçamentária Anual, bem assim para dar suporte à abertura de créditos adicionais.
“§ 3º - Na medida em que os gestores da FAPESP necessitem dos recursos cuja gestão financeira foi transferida ao Governo do Estado de São Paulo, nos termos deste artigo, para cumprimento de obrigações, formalmente constituídas e correlatas à sua destinação, deverão solicitá-los à Secretaria da Fazenda, que providenciará a respectiva liberação no prazo de 30 (trinta) dias.”

Artigo 2º O artigo 3º das Disposições Transitórias do Projeto de Lei 529 de 2020 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 3º- A transferência dos recursos previstos nos artigos 14, 15 e 18 (artigos remunerados conforme primeira parte da emenda), no valor equivalente ao apurado no balanço patrimonial de 2019, deverá ser realizada em até 10 (dez) dias após a publicação desta lei, observado o disposto no artigo 21.”

JUSTIFICATIVA

Ao tratar da transferência de superávits financeiros apurados em balanço patrimonial das autarquias e fundações, o artigo 14 (da parte permanente) e o artigo 3º das disposições transitórias do PL 529/20 não atentaram para o regime especificamente criado para a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, pelo artigo 271 da Constituição do Estado.

Com efeito, o referido artigo 271 prevê destinação específica para os recursos assim transferidos à FAPESP – desenvolvimento científico e tecnológico – e reforça a autonomia da Fundação, determinando que tais recursos sejam de sua privativa administração.

Desse modo, não pode a lei ordinária compulsoriamente transferir, sem a anuência dos órgãos internos da FAPESP, nem empregar para outras finalidades, os recursos a que se refere o artigo 271 da Constituição do Estado.

Ademais, sendo uma Fundação de direito privado e personalidade jurídica própria, com autonomia administrativa e financeira e regulada pelo Código Civil, uma Lei propondo a transferência compulsória seus recursos financeiros, dispensando a deliberação de seus órgãos colegiados internos, é manifestadamente inconstitucional por ofensa à competência da União privativa da União para legislar sobre direito civil (art. 22, inciso I, da Constituição Federal).

A presente emenda tem por objetivo adequar o texto do projeto às exigências de ordem jurídico-constitucional, respeitando seus objetivos no tocante ao saneamento financeiro do Estado.

Sala das Sessões, 18/8/2020.

a) Daniel José a) Heni Ozi Cukier a) Ricardo Mellão a) Sergio Victor
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